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MENSAGEM DE VETO TOTAL
MENSAGEM Nº 006, 04 de março de 2021.
Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Domingos Martins,
Comunico a Vossa Excelência, para os devidos fins, que no uso das atribuições que me confere o art. 43, parágrafo 1º da Lei Orgânica do Município de Domingos Martins, vetei totalmente o Projeto de Lei nº 05/2021 que “Redefine a Estrutura Administrativa e Organizacional da Câmara Municipal de Domingos Martins e Altera nomenclatura, referência, vencimento quantidade, atribuições típicas e requisitos mínimos dos Cargos de Provimento em Comissão e Revoga as Leis Municipais”, conforme Autógrafo nº 02/2021.
RAZÕES DO VETO
Em que pese a louvável iniciativa dos vereadores autores do Projeto em pauta, em que  “Redefine a Estrutura Administrativa e Organizacional da Câmara Municipal de Domingos Martins e Altera nomenclatura, referência, vencimento quantidade, atribuições típicas e requisitos mínimos dos Cargos de Provimento em Comissão e Revoga as Leis Municipais”, resolvo pelo veto total ao referido Projeto de Lei, em razão deste violar o Princípio da Moralidade, insculpido no artigo 37 da Constituição Federal, pelas razões a seguir expostas:
Expomos, nessa oportunidade, as razões do veto a fim de que possa esta Casa Legislativa proceder a sua apreciação e, em havendo aquiescência de Vossas Excelências quanto à matéria vetada adotar as providências que entender pertinentes. 
Em que pese a nobreza e a sensibilidade da matéria apresentada no respeitável Projeto de Lei, observo, de imediato, que a mesma está em desencontro com a Teoria dos Motivos Determinantes na Administração Pública Municipal, que trata do controle do motivo (ilícito ou imoral) do ato administrativo.
O motivo determinante são as condições de fato e de direito que impelem um indivíduo a realizar um ato, ou seja, a atividade dos agentes administrativos, no exercício da competência, somente pode ter por motivo determinante o bom funcionamento do serviço público. 
Verifica-se, no presente caso, que a situação dos servidores do Poder Executivo Municipal é a mesma dos servidores do Poder Legislativo. Dessa forma, sancionar uma proposta que redefine a Estrutura Administrativa e Organizacional da Câmara Municipal de Domingos Martins e altera nomenclatura, referência, vencimento, quantidade, atribuições típicas e requisitos mínimos dos Cargos de Provimento em Comissão dos servidores do legislativo e não do executivo seria o mesmo que não observar o bom funcionamento do serviço público.
Importante ainda mencionar acerca da interpretação teleológica, que também deve ser observada no presente caso, pois ela concentra suas preocupações no fim a que a norma se dirige.
Através da interpretação teleológica, o intérprete deve levar em consideração valores como a exigência do bem comum, o ideal de justiça, a ética, a liberdade, a igualdade, etc.
Ora, o Poder Executivo Municipal, conforme mencionado anteriormente, encontra-se na mesma situação do Poder Legislativo. A concessão de benefícios apenas para os servidores da Câmara, com sanção pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, seria uma afronta aos servidores públicos municipais atuantes no executivo, consistente em ato de imoralidade. 
Nesse sentido, a Constituição Federal traz em seu art. 37, caput, os princípios básicos da Administração Pública que devem ser observados pelo administrador no exercício da função administrativa. 
Tais princípios são, portanto, explícitos no texto constitucional, norteadores da atividade administrativa no âmbito público, a saber: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 
O texto constitucional ao apontar os princípios que devem ser observados pelo administrador público no exercício de sua função, inseriu entre eles o princípio da moralidade. Isso significa que em sua atuação o administrador público deve atender aos ditames da conduta ética, honesta, exigindo a observância de padrões éticos, de boa-fé, de lealdade, de regras que assegurem a boa administração e a disciplina interna na Administração Pública (MARINELLA, 2005, p. 37). Moralidade administrativa está ligada ao conceito de bom administrador.
Pelo princípio da moralidade administrativa, não bastará ao administrador o cumprimento da estrita legalidade, ele deverá respeitar os princípios éticos de razoabilidade e justiça, pois a moralidade constitui pressuposto de validade de todo ato administrativo praticado (MORAES, 2005, p. 296).
Registra-se que as condutas do administrador público devem ser efetivamente pautadas pela lei, com o objetivo de concretização do interesse público, evitando-se a prática de atos imorais, violando a teoria dos motivos determinantes e a interpretação teleológica.
Por fim, importante registrar o momento delicado que estamos vivendo em virtude da pandemia causada pelo novo coronavírus e em consequência disso, encontra-se em trâmite a PEC 186/2019, cujo resultado poderá influenciar nos gastos públicos de todos os entes da federação. Sendo assim, não teria sentido, a depender do resultado da votação, o Poder Legislativo deste Município ficar na contramão do que for aplicado para o restante do país. 
Assim, com as justificavas aqui expostas, essas são as razões pelo veto ao Projeto de Lei nº 05/2021, razão pela qual devolvo o assunto ao exame dos Senhores Membros dessa Augusta Câmara Municipal, na expectativa que seja mantido por essa Egrégia Casa de Leis.
Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência e seus dignos pares os meus protestos de estima e respeito.
Domingos Martins, 04 de março de 2021.
Wanzete KrUger
Prefeito
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